
RESUMO O objetivo foi compreender como ocorre o processo de alta de pacientes do Centro 
de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (Caps-AD), na perspectiva dos profissionais. Foram 
investigados os critérios de alta utilizados pelas instituições (Caps-AD), pelos profissionais e as 
dificuldades encontradas durante o processo de alta. A metodologia foi qualitativa, por meio de 
entrevistas em profundidade realizadas com dezesseis profissionais atuantes em cinco Caps-AD 
de São Paulo. O recrutamento ocorreu por bola de neve, e o material foi transcrito e submetido 
à análise de conteúdo. Observou-se que não há uma padronização e clareza dos critérios de 
alta nos Caps-AD. Os profissionais consideraram como critérios de alta: mudança no padrão de 
uso da substância, reinserção social, melhora no funcionamento psicológico e nas habilidades 
de enfrentamento do indivíduo e alcance dos objetivos estabelecidos. As maiores dificuldades 
encontradas foram divergências na equipe, onipotência dos profissionais, dificuldades relativas ao 
rompimento dos vínculos, dependência institucional, instabilidade dos pacientes e dificuldades 
na articulação com a rede de saúde. Os resultados expressam a complexidade e a amplitude 
da questão da alta em Caps-AD, uma vez que o processo é caracterizado pela articulação das 
dimensões sociais, econômicas, políticas, subjetivas e institucionais. 

PALAVRAS-CHAVE Alta do paciente. Transtornos relacionados ao uso de substâncias. Saúde 
mental.

ABSTRACT The aim was to understand how the discharge process of patients at the Psychosocial 
Care Centers for Alcohol and Drugs (Caps-AD) occurs, from the professionals’ perspective. The 
discharge criteria used by the institutions (Caps-AD), by the professionals and the difficulties 
encountered during the discharge process were investigated. The methodology was qualitative, 
through in-depth interviews carried out with sixteen professionals working in five Caps-AD at 
São Paulo.  The recruitment was by snowball technique, and the material was transcribed and 
subjected to content analysis. It was observed that there is no standardization and clarity of the 
discharge criteria at the Caps-AD. The professionals considered as discharge criteria: change in 
the pattern of use of the substance, social reintegration, improvement in psychological functioning 
and coping skills of the individual and achievement of established goals. Most of the difficulties 
encountered were the differences in the team, professionals’ omnipotence, difficulties related to 
the rupture of the bonds, institutional dependence, patient instability and difficulties in health
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Introdução

A Reforma Psiquiátrica Brasileira, que teve 
início em meados dos anos 1970, foi fortemente 
influenciada pelo movimento sanitário, que 
reivindicava novos modelos de atenção à saúde 
e revisão das práticas de cuidado, defendendo, 
também, o protagonismo dos trabalhadores 
e usuários dos serviços no processo de saúde 
coletiva1. Ela surge, sobretudo, como tenta-
tiva de superação dos problemas relativos 
à violência asilar e como crítica ao modelo 
hospitalocêntrico vigente na época, no qual 
a alta do paciente era improvável de aconte-
cer. A Lei nº 10.216, de 2001, redirecionou a 
assistência em saúde mental, estabelecendo 
que a clientela de longa permanência será alvo 
de política específica. A lei discorre sobre a 
regulamentação dos direitos de pessoas por-
tadoras de transtornos mentais e a proibição 
de internação em estruturas asilares2.

Na perspectiva de ampliação da assistência 
em saúde mental, institui-se, em 2011, a Rede 
de Atenção Psicossocial (Raps), com o intuito 
de efetivar a transição do modelo exclusiva-
mente hospitalar para a criação, ampliação e 
articulação de pontos de atenção à saúde para 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental 
e com necessidades decorrentes do uso de 
drogas, sendo o Centro de Atenção Psicossocial 
(Caps) um desses dispositivos de cuidado3. 

O Caps é um dos principais equipamentos 
de saúde mental da nova rede assistencial. Em 
2012, foi criado o Caps-AD (Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas), com objetivo de 
oferecer tratamento aos usuários com proble-
mas relacionados ao uso e à dependência de 

álcool e outras drogas. As ações de cuidado 
propostas em sua criação são: atendimentos 
individuais e em grupo, atendimentos para 
desintoxicação no contexto ambulatorial, ofi-
cinas terapêuticas, visitas domiciliares, aten-
dimentos à família, atividades comunitárias e 
de reinserção social. As práticas objetivam a 
desconstrução do estigma frente ao tratamen-
to, o desenvolvimento de práticas de lazer e o 
fortalecimento de vínculos4.

Apesar de ser um modelo moderno e inova-
dor de atenção à saúde mental, uma das críticas 
mais comumente feitas aos Caps diz respeito a 
quanto a sua amplitude pode tornar-se encar-
cerante e, com isso, repetir um dos aspectos 
do modelo anterior à reforma psiquiátrica, 
que refere-se à institucionalização do sujeito. 

Um dos objetivos do tratamento no Caps é 
o desenvolvimento da autonomia do sujeito, a 
reconstrução dos laços familiares e sociais e o 
acompanhamento no processo de reinserção 
social dos seus usuários. A função do Caps é fa-
vorecer a articulação, a circulação e a inserção 
de seus usuários em seus territórios de rela-
ções, lugares e possibilidades, portanto, ele não 
deve se tornar o único lugar para um usuário. 
Sendo um serviço produtor de projetos de 
vida, deverá escapar do perigo de se tornar a 
vida de seus usuários. A alienação da técnica 
e a impossibilidade de alta apresentam-se 
como alguns dos perigos gerados no interior 
do próprio dispositivo5.

A terminologia ‘alta’, no contexto da saúde, 
está fortemente relacionada com a intervenção 
médica. Segundo o ‘Pequeno Dicionário de 
Termos Médicos’6(22), “dar alta a doente signi-
fica dar-lhe como capaz de sair da enfermaria, 

network articulation. The results express the complexity and amplitude of the discharge issue 
in Caps-AD, since the process is characterized by the articulation of social, economic, political, 
subjective and institutional dimensions.
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curado, apto a viver fora do hospital”. O pro-
cesso de alta do paciente não tem sido objeto 
de investigação sistêmica na literatura nacio-
nal, tendo poucos achados em pesquisa feita 
na literatura internacional7. 

Embora os modelos de tratamento dos 
transtornos relacionados ao uso de substâncias 
de outros países não sejam semelhantes aos 
serviços assistenciais ofertados pelos Caps-AD, 
constatou-se que alguns programas de trata-
mento dos Estados Unidos defendem que a 
retenção de um ano de tratamento é necessária 
para o alcance de mudanças comportamentais 
positivas. Este estudo também observou que 
a alta prematura do paciente está relacionada 
a um risco maior para infecções sexualmente 
transmissíveis, aumento da taxa de morta-
lidade por overdose e aumento do risco de 
morte relacionada com a droga logo após a 
alta hospitalar8. Fica evidente a necessidade de 
cuidar desse processo de forma a minimizar os 
problemas decorrentes da persistência do uso, 
mas também de contextos de risco onde vivem 
os usuários. Outro estudo americano sobre a 
transição do tratamento residencial para ambu-
latorial apontou algumas prescrições no plano 
de alta: uso de medicamentos, incorporação 
da fé e/ou orações, recomendações de absti-
nência do álcool e outras drogas, participação 
nos programas de AA (Alcoólicos Anônimos) 
e NA (Narcóticos Anônimos) e programas de 
tratamento na comunidade9. Uma pesquisa bra-
sileira sobre a evolução do consumo entre 131 
usuários de crack admitidos em uma enfermaria 
de desintoxicação em São Paulo, apesar de não 
tratar diretamente do processo de alta, concluiu 
que a recorrência e a persistência do consumo 
nos anos pós-alta de tratamento refletem novas 
modalidades de uso10. 

Os atendimentos de usuários de drogas no 
Caps-AD e em toda rede de saúde e assistên-
cia ainda contam com a complexidade dos 
paradigmas que orientam as políticas e práti-
cas profissionais nessa área. As políticas e os 
programas relacionados à redução de danos 
objetivam a diminuição dos danos à saúde, 
sociais e econômicos, que estão relacionados 

ao consumo de álcool e outras drogas, podendo 
ou não coibir o uso11. Já o paradigma da absti-
nência, também presa por cuidados de saúde, 
no entanto, define que a meta de resultado 
possível para o tratamento é deixar de usar12. 
Tais divergências ideológicas e teóricas podem 
interferir diretamente no processo de alta do 
paciente, pois os critérios podem ser pensa-
dos a partir dos pressupostos que defendem. 
Na perspectiva da abstinência, cujo trabalho 
é orientado para remissão dos sintomas, a 
abstinência deve ser alcançada para que seja 
dada a conduta de alta. Enquanto na política 
de redução de danos, mais relacionada com 
a produção de saúde, autonomia e cuidado 
de si, a abstinência pode ser uma meta a ser 
alcançada, desde que seja pactuada com o pa-
ciente, e não imposta, porém, não é a condição 
essencial para a alta12.

O contexto social e político da cidade de 
São Paulo é atravessado por diversas questões 
relativas à criação e à modificação de políti-
cas públicas. Os níveis municipal, estadual 
e federal nem sempre convergem para as 
mesmas diretrizes. Em 2014, na região central 
de São Paulo conhecida como cracolândia, foi 
implementado o Programa De Braços Abertos 
(DBA), por meio do Decreto nº 55.067, de 28 de 
abril de 2014. O Programa tinha como princi-
pais diretrizes a atenção à saúde, com políticas 
de redução de riscos e danos, de prevenção do 
uso de drogas, de tratamento e da assistência 
social, além da oferta de alimentação, hospe-
dagem e acesso a atividades ocupacionais e à 
renda por meio de frentes de trabalho e de qua-
lificação profissional13. No mesmo território, 
havia instalado também o Programa Recomeço, 
do Governo do Estado, instituído em 9 de maio 
de 2013, através do Decreto nº 59.164, com 
o objetivo de promover ações de prevenção, 
tratamento e reinserção social, acesso à justiça 
e cidadania e de redução de situações de vul-
nerabilidade social e de saúde aos usuários de 
substâncias psicoativas14. Portanto, em 2015, 
momento em que a presente pesquisa foi feita, 
havia diferentes modelos acerca da oferta de 
cuidado aos usuários de drogas propostos 
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pela Prefeitura e pelo Governo do Estado. 
Atualmente, o Programa DBA foi substituído 
pelo Programa Redenção, que inicialmente 
teve como foco a internação dos usuários e 
o fim da Cracolândia, demonstrando como a 
disputa política por modelos de cuidado aos 
usuários de crack ainda é presente. Em 2019, 
o atual prefeito instituiu a Política Municipal 
sobre Álcool e outras Drogas de São Paulo15, 
mesma época da Nova Política Nacional sobre 
Drogas, que foi instituída por meio do Decreto 
nº 9.761, de 11 de abril de 2019. A política na-
cional não dá ênfase às estratégias de redução 
de danos e apoia, inclusive financeiramente, 
o desenvolvimento e a estruturação de novas 
comunidades terapêuticas, além de defender 
que o tratamento tenha como objetivo que 
os usuários se mantenham abstinentes com 
relação ao uso de drogas16.

Diante desse contexto complexo da oferta 
de seviços e diferentes políticas vigentes, seria 
fundamental ter clareza sobre critérios de alta 
do paciente fundamentais de serem respei-
tados. No entanto, foi constatada importante 
lacuna na literatura sobre as especificidades 
da alta e o fim do tratamento da dependência, 
principalmente no equipamento Caps-AD, 
demonstrando não haver critérios claros e 
estabelecidos quanto à indicação de alta dentro 
desse dispositivo. É de grande relevância a 
problematização da questão da alta de pa-
cientes, para que profissionais e usuários do 
serviço vislumbrem o término do tratamento 
no Caps-AD como algo possível, ampliando o 
processo de reinserção social dos seus usuários 
para evitar a produção de outras formas de 
institucionalização do sujeito, não condizentes 
com os pressupostos da Reforma Psiquiátrica.

Desssa forma, este estudo buscou com-
preender como ocorre o processo de alta de 
pacientes no Caps-AD, na perspectiva dos pro-
fissionais. Foram investigados os critérios de 
alta utilizados pelas instituições (Caps-AD), 
pelos profissionais e as dificultades encontra-
das durante o proceso de alta. Os resultados 
podem contribuir para ampliar o conhecimen-
to sobre os transtornos relacionados ao uso de 

substâncias, possibilitando uma reflexão que 
poderá orientar a prática dos profissionais 
atuantes nessa clínica e auxiliar no planeja-
mento, na elaboração e no desfecho de projetos 
terapêuticos. A reflexão sobre esse assunto 
se torna relevante, pois trata-se de um tema 
que gera diversos questionamentos dentro da 
instituição Caps-AD, tanto dos profissionais 
quanto dos usuários do serviço.

Metodologia

Delineamento de pesquisa

Estudo de abordagem qualitativa, cuja coleta 
de dados foi realizada por meio de entrevistas 
individuais em profundidade, com profissio-
nais que atuavam em Caps-AD da cidade de 
São Paulo, no ano de 2015. 

Tal método foi escolhido por possibilitar 
a compreensão de um fenômeno social, pela 
atribuição de significado por cada um dos 
agentes envolvidos com relação ao problema 
investigado17. Além disso, possibilita a eluci-
dação de novas hipóteses relacionadas ao tema 
ao final de uma pesquisa18. 

Procedimentos e instrumentos de 
coleta de dados

A pesquisa foi realizada a partir de uma 
amostra intencional, composta por profis-
sionais do Caps Álcool e Drogas. Os critérios 
adotados para a inclusão foram: trabalhar 
em Caps-AD de qualquer região da cidade, 
de ambos os sexos e ser membro da equipe 
técnica. Foram entrevistados profissionais 
de Caps-AD provenientes de três regiões da 
cidade, o que possibilitou a heterogeineidade 
dos participantes.

Os entrevistados foram recrutados por meio 
da técnica ‘bola de neve’, para que, através de 
uma rede de contatos de alguns participantes, 
fosse possível o alcance de outros, utilizando 
indicações em cadeia para realização da coleta 
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de dados19. Portanto, os primeiros entrevista-
dos foram responsáveis por indicar outros par-
ticipantes, que, por sua vez, indicaram outros. 
Foram feitas oito entrevistas em uma única 
unidade de Caps-AD, devido ao fácil acesso que 
os entrevistadores tiveram aos profissionais 
dessa unidade. Entre 19 das indicações feitas, 
três profissionais se recusaram a participar da 

pesquisa, por motivos pessoais.
Foram formadas quatro cadeias de parti-

cipantes, a partir das indicações de quatro 
informantes-chave iniciais, como mostra a 
figura 1. Os informantes-chave possuíam co-
nhecimento sistematizado e/ou experienciado 
sobre a população de estudo, sendo que cada 
uma delas possuía uma origem particular.

Figura 1. Esquema das formações das cadeias para recrutamento dos participantes do estudo

Fonte: Elaboração própria.

Informante-Chave 1:
Estagiário do Caps-AD

Entrevistado 9:
MP48TO

Entrevistado 14:
J30EF

Entrevistado 12:
V34P

Entrevistado 16:
AM57P

Entrevistado 13:
LC44P

Entrevistado 11:
T29TO

Entrevistado 10:
S52P

Entrevistado 15:
C39TE

Informante-Chave 2:
Psicólogo do Caps-AD

Informante-Chave 3:
Estudante de Psicologia

Informante-Chave 4:
Pesquisador na área de
Álcool e Outras Drogas

Entrevistado 1:
L50P

Entrevistado 2:
BA50P

Entrevistado 5:
T52TO

Entrevistado 6:
Z59E

Entrevistado 3:
LB57P

Entrevistado 4:
S56PQ

Entrevistado 7:
M53EP

Entrevistado 8:
E48TO

A coleta de dados foi feita por meio de entre-
vistas semiestruturadas em profundidade20. As 
entrevistas foram feitas por dois pesquisadores 
(alunos do último período da graduação em 
Psicologia). Os temas que contextualizaram o 
roteiro de entrevista foram os seguintes: conceito 
de alta de paciente para o profissional; critérios 
de alta; dificuldades encontradas no processo; 
contraindicações para a alta e critérios para um 
tratamento bem-sucedido.

As entrevistas ocorreram em ambientes que 
garantissem a privacidade do entrevistado e a 
gravação do áudio. Algumas foram realizadas em 
horário de trabalho, e os profissionais solicitaram 
que o tempo fosse encurtado.

Procedimentos éticos

A pesquisa foi iniciada somente após apro-
vação do Comitê de Ética da Universidade 
Anhembi Morumbi (parecer 1.133.706).

Os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
A identificação dos participantes, assim como 
os dados pessoais, conteúdos coletados e os 
serviços aos quais os voluntários estão vincu-
lados foram mantidos em total sigilo. Todos 
os voluntários foram comunicados sobre o 
caráter voluntário e o direito a desistência de 
sua participação. 

Análise de dados

Após a realização da coleta de dados, foram 
criados códigos alfanuméricos para a identifi-
cação dos participantes, utilizando seu nome, 
idade e profissão. Todas as entrevistas foram 
submetidas à Análise de Conteúdo, que con-
templa uma série de técnicas para a análise das 
comunicações, através de procedimentos siste-
máticos e objetivos de descrição do conteúdo21. 

Todos os dados foram organizados de acordo 
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com as etapas de pré-análise e codificação pro-
postas por Bardin21. Foi utilizado o software 
NVivo para organização dos temas de análise.

Resultados

Caracterização dos participantes

Foram entrevistados 16 profissinonais, de cinco 
Caps-AD diferentes, com a seguinte formação: 
Psicólogos (n=7), Terapeutas Ocupacionais (n=4), 
Enfermeiros e Auxiliares de Enfermagem (n=3), 
Médico Psiquiatra (n=1) e Educador Físico (n=1), 
que trabalham em diferentes unidades de Caps-
AD, de três regiões da cidade de São Paulo (Sul, 
Sudeste e Leste). As idades dos entrevistados 

foram: até 30 anos (n=2), de 31 a 40 anos (n=2), de 
41 a 50 anos (n=2) e de 51 a 60 anos (n=10), sendo 
3 do sexo masculino e 13 do sexo feminino. A 
maioria dos profissionais trabalhava em Caps-AD 
há mais de dez anos (n=9), alguns trabalham entre 
seis e dez anos (n=2) e os demais trabalham entre 
um ano e meio e cinco anos (n=5). 

Categorização do conteúdo

Foram definidos três grandes temas de análise: 
critérios de alta na instituição em que o profis-
sional trabalha, critérios de alta para os pro-
fissionais e dificuldades no processo de alta. A 
partir da definição desses temas, o conteúdo 
das entrevistas foi analisado e classificado em 
categorias e subcategorias, como representam 
as figuras 2, 3 e 4.

Critérios de alta da
instituição em que o
profissional trabalha

Não existem critérios 
compartilhados por toda a equipe

Existem critérios na instituição, 
porém não estão sistematizados

Critérios relativos ao tempo
de abstinência

As decisões de alta são feitas
em discussão de equipe

Figura 2. Categorias do tema ‘Critérios de alta da instituição em que o profissional trabalha’

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3. Categorias do tema ‘Critérios de alta para os profissionais’

Fonte: Elaboração própria.

Critérios de alta para
os profissionais

Mudança no padrão de
uso de substância

Melhoras no funcionamento 
psicológico e nas habilidades 

de enfrentamento

Reinserção social

Alcance dos objetivos
estabelecidos pelo paciente
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Figura  4. Categorias do tema ‘Dificuldades no processo de alta’

Fonte: Elaboração própria.

Dificuldades no
processo de alta

Dificuldades relativas
aos profissionais

Divergências entre a equipe

Onipotência dos profissionais

Vínculo com o paciente

Dificuldades relativas
aos pacientes

Dificuldades relativas
à rede de atenção à saúde

Estrutura e qualidade dos
outros serviços de saúde

Preconceitos de Profissionais

Articulação com o Caps Saúde Mental

Instabilidade e insegurança dos pacientes

Falta de apoio social e familiar

Dependência do Caps

Vínculo com a equipe

Critérios de alta da instituição em 
que o profissional trabalha

Pôde-se observar uma relativa variação de cri-
térios utilizados no momento da alta, porém, de 
acordo com os entrevistados, nenhuma institui-
ção possui critérios consolidados ou algum tipo 
de protocolo a ser utilizado no processo. 

De acordo com os relatos, “não existem cri-
térios de alta compartilhados por toda a equipe” 
nas instituições em que os profissionais tra-
balham. A inexistência de critérios compar-
tilhados por toda a equipe está relacionada às 
divergências em virtude de aspectos morais dos 
profissionais, divergências que surgem a partir 
do referencial teórico dos técnicos, bem como 
discordâncias entre as estratégias terapêuticas 
de redução de danos e abstinência total. 

Acho que todas as equipes que eu já trabalhei, 
também em outros Caps, a gente tinha algumas 
divergências, justamente porque algumas pesso-
as se apegam muito no critério médico, algumas 
pessoas querem encaixar dentro de um perfil, 
outras pessoas acham que é muito mais flexível 
essa forma de enxergar. [...] Também, alguns 

acabam se pegando mais pelo tempo, outros... 
Outros, mesmo havendo um pequeno uso ain-
da, preferem manter... é difícil, é muito relativo. 
(T29TO). 

Os “critérios relativos ao tempo de abstinên-
cia”, preestabelecidos pela equipe profissional 
de um determinado Caps, pontuam sobre a 
necessidade de o paciente ficar no mínimo 
seis meses abstinente, para somente após esse 
período ser cogitada a sua alta. 

A equipe entende que, para o paciente, seis me-
ses é um tempo suficiente de abstinência. Claro 
que tem casos e casos. Teve pacientes com seis 
meses já, que a equipe prorrogou um pouco mais. 
(C29TE).

Já nos relatos de outros profissionais, 
encontrou-se a afirmação de que “existem 
critérios na instituição, porém, eles não estão 
sistematizados”:

Olha, vou te dizer que a gente possui alguns cri-
térios, mas não são tão claros, né? Ela vai muito 
de cada profissional. (V34P).



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 43, N. 122, P. 819-835, JUL-SET, 2019

Silva LLP, Almeida AB, Amato TC826

Vale ressaltar que alguns entrevistados 
afirmaram que, apesar de não haver critérios 
de alta sistematizados e consensuais entre os 
profissionais, “as decisões de alta são feitas em 
discussão de equipe”, a partir de uma avaliação 
proposta para cada caso.

Não existem critérios fechados, estabelecidos. 
Normalmente, quando se vai dar alta, é uma dis-
cussão em equipe, ou pelo menos em uma minie-
quipe com as pessoas que são referências mais 
próximas do paciente. (S56PQ).

Critérios de alta de paciente para os 
profissionais

Buscou-se neste estudo apresentar a diversi-
dade de critérios descritos como indicativos 
da alta, sem a pretensão de agrupá-los em 
forma de manual ou classificá-los por grau 
de importância ou ordem hierárquica, em 
virtude do caráter dinâmico do fenômeno e 
da multiplicidade de fatores relatados.

Muitos dos critérios de alta relatados 
preconizam a ocorrência de “mudanças no 
padrão de uso da substância”, porém, são en-
contrados pontos de vistas divergentes entre os 
profissionais entrevistados: abstinência total 
independentemente da substância utilizada; 
abstinência total apenas para dependentes do 
álcool; abstinência total desde que essa seja 
uma meta do paciente ou a constatação de uma 
redução de danos relativos ao uso. 

[...] porque o sujeito tem que conseguir ficar abs-
tinente. Pra mim, isso é uma meta: que o sujeito 
fique abstinente, tanto do álcool como das dro-
gas, aqui do lado de fora do hospital. (S56PQ).

O critério é o cara conseguir reduzir o uso da dro-
ga, conseguir reduzir o uso de uma droga muito 
mais prejudicial, mais forte, por uma outra mais 
leve. (LC44P).

A categoria ‘reinserção social’ foi relatada 
por todos os profissionais como um critério, 

portanto, parece ser um cuidado mais consen-
sual e importante ao se considerar o processo 
de alta. Os entrevistados descreveram, dentro 
do aspecto da reinserção social, uma diver-
sidade de condições que podem orientar o 
alcance desse objetivo, tais como: ter uma rede 
de apoio, ampliação das relações, construção 
de um projeto de vida, retorno às atividades 
cotidianas, retorno ao trabalho e aos estudos, 
ter moradia e melhora nas relações familiares.

E aí, ele vai... e onde vão acontecendo os encami-
nhamentos, ele vai pra um curso, volta pra escola, 
começa a trabalhar, e aí ele vai reduzindo cada 
vez mais o espaço dele aqui no tratamento e cada 
vez mais aumentando o seu espaço na sociedade, 
na comunidade, retomando suas atividades. E aí 
até o ponto de ter alta. (V34P).

Os entrevistados também consideraram 
como critério de alta o desenvolvimento de 
habilidades e atitudes que possibilitam um 
melhor ajustamento social e emocional do 
indivíduo. Dada a diversidade de orientações 
teóricas dos profissionais, as respostas foram 
categorizadas como “melhoras no funciona-
mento psicológico e nas habilidades de enfren-
tamento”. Foram relatadas: autoaceitação, 
autocuidado, melhora da autoestima, dimi-
nuição do sofrimento, mudanças de concei-
tos, percepção dos ganhos e das mudanças, 
reconhecimento de sentimentos, diminuição 
de comportamentos de dependência, capa-
cidade de realização, autonomia e estrutura 
para enfrentamento:

Quando ele, assim, tá equilibrado. Isso não sig-
nifica que os problemas acabaram, não, mas que 
ele se sente capaz de lidar com esses problemas 
sem fazer o uso daquela substância. (LB57P).

Acho que é quando esse sofrimento diminui, 
quando essa relação que o sujeito estabelece 
com a vida fica um pouco menos sofrida, quando 
ele consegue entender o mundo interno dele e o 
externo de uma maneira um pouco mais saudá-
vel. (T52TO).
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Alguns entrevistados defenderam que deve 
haver participação do paciente no processo de 
decisão da alta, sendo que esta deve ser tomada 
em comum acordo entre equipe e paciente. 
Nessa perspectiva, a alta é uma construção 
feita a partir do “alcance dos objetivos estabe-
lecidos pelo paciente”, e os critérios de alta são 
construídos pelo próprio paciente e não pelos 
profissionais do Caps.

O critério de alta quem vai acabar dando é o 
próprio usuário na hora que ele achar que está 
suficientemente bem para caminhar sozinho. 
(LC44P).

Segundo os profissionais, há um grande 
número de casos no Caps-AD caracterizados 
pela presença de comorbidades psiquiátri-
cas, que, muitas vezes, exigem parcerias com 
outros equipamentos de saúde, de forma a 
possibilitar diferentes formas de manejo e 
tratamento, concomitantemente ao trata-
mento da dependência química. Assim, para 
proposição de alta para pacientes com essa 
condição, é necessário que a comorbidade 
esteja estabilizada:

[...] ele precisa estar mais tranquilo e estabiliza-
do. Se ele tiver alguma comorbidade, estar está-
vel, e acho que ele precisa ter estabelecido novos 
vínculos. (S56PQ).

Dificuldades no processo de alta

As dificuldades que surgem no momento de 
propor a alta envolvem características relacio-
nadas aos profissionais, aspectos da dinâmica 
dos pacientes e dificuldades na articulação 
entre o Caps e a rede de apoio no momento 
do encaminhamento do paciente.

Alguns entrevistados destacaram questões 
ligadas à “onipotência dos profissionais”, justi-
ficando que alguns profissionais consideram 
que o cuidado que é ofertado por eles é que 
mantém o paciente estável. Outras dificuldades 
referem-se aos problemas que surgem a partir 

das “divergências entre a equipe”, podendo 
resultar na retenção dos pacientes. 

Às vezes, da nossa onipotência de achar que ele 
não vai ser feliz fora daqui ou ele não vai ser tão 
bem tratado fora daqui ou de que eu vou garantir 
que ele não use. (MP48TO).

Já teve ‘n’ [várias] discussões, ‘n’ conversas so-
bre isso. Tem posições bem diferentes, mesmo na 
equipe. (M53EP).

O “vínculo” foi apontado como um fator 
importante para o sucesso do tratamento, mas 
que pode se tornar, também, um dificultador 
para a proposição da alta, quando o profis-
sional ou o paciente, em virtude do vínculo 
positivo estabelecido, expressa resistência à 
finalização do tratamento.

Enquanto equipe, a gente acaba muito falan-
do sobre o vínculo com o paciente, e isso acaba 
sendo o fator pra você não dar alta pro paciente, 
eu acho. Então, assim, o paciente tá vinculado, o 
paciente tá bem, dificilmente ele vai se vincular a 
outro lugar. (LB57P).

A “falta de apoio social e familiar”, que, 
muitas vezes, permeia as condições de um de-
pendente de substâncias psicoativas, também 
foi apontada como um dificultador para a alta:

você propor alguma coisa pra alguém numa si-
tuação de vulnerabilidade e alguém que tem mi-
nimamente um local pra se estabelecer. Eu acho 
que isso também é um peso, nesse quesito, nessa 
avaliação. (AM57P).

Os entrevistados também relataram a “ins-
tabilidade e insegurança dos pacientes” como 
uma questão que dificulta o processo de alta 
e que, muitas vezes, provoca recaídas no com-
portamento de uso.

[...] outra dificuldade acho que tem a ver com o 
próprio perfil dos pacientes... uma característica 
dessa clínica, que é a instabilidade. Que às vezes 
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a gente tá começando a falar de alta e o paciente 
recai. (BA52P).

Muitas vezes, a dependência é desloca-
da da substância para a instituição ou para 
as relações que são estabelecidas durante o 
tratamento, configurando um outro tipo de 
dependência, descrita pelos profissionais como 
“dependência do Caps”:

Nessa clínica, eu acho que tem, assim, muitas ve-
zes a questão dos terapeutas acabarem entrando 
no lugar das substâncias, então acaba tendo uma 
relação de dependência com a gente também. 
(LE50P).

As dificuldades de articulação na rede de 
apoio psicossocial estiveram atreladas à “estru-
tura e qualidade dos outros serviços de saúde”, 
com a falta de profissionais de especialidades 
em saúde mental, falta de continuidade do 
tratamento, má qualidade dos atendimentos, 
devido à alta demanda das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), e até mesmo à falta de inves-
timento público. 

Eu acho que a principal questão é da rede não 
conseguir dar a continuidade, muitas vezes, ne-
cessária no acompanhamento de saúde mental, 
pensando mais no ponto de vista da psicoterapia 
e acompanhamento ambulatorial, né, do ponto 
de vista medicamentoso. (E48TO).

Os “preconceitos de profissionais” da saúde 
aparecem como um complicador nos mo-
mentos de encaminhamento, segundo alguns 
entrevistados, pois muitos profissionais, prin-
cipalmente da atenção básica, agem de forma 
preconceituosa com pacientes usuários de 
álcool e outras drogas, dificultando, assim, o 
processo de vinculação do paciente com esses 
outros serviços.

Muitas vezes, diante da existência de co-
morbidades, torna-se necessário o encami-
nhamento de um paciente para o “Caps Saúde 
Mental”. Alguns profissionais descreveram 
dificuldades na “articulação com o Caps Saúde 

Mental” e que a justificativa para não recebe-
rem esse paciente é de que, se o indivíduo fez 
ou ainda faz uso de substâncias, ele deve ser 
tratado no Caps Álcool e Drogas.

Um paciente, por exemplo, que tem comorbida-
de, que tem um quadro psicótico e uso de subs-
tância... Muitos param de usar a substância, mas 
são pacientes que precisam de um acompanha-
mento pra vida, né? E aí, na rede, esse é um nó. 
Equipamento de Saúde mental pra paciente psi-
cótico é um abacaxi. Então, a gente mantém o 
paciente aqui. Às vezes, faz alguma parceria com 
o Caps Saúde Mental, quando é possível. Muitos 
Caps de Saúde Mental têm uma resistência gran-
de de absorver o paciente que tem o histórico de 
uso de substância. (BA52P).

Discussão 

Os resultados deste estudo apontam a inexis-
tência de um protocolo descritivo com critérios 
de alta nas instituições em que os profissionais 
trabalham, em virtude de divergências entre os 
próprios membros da equipe e outras dificulda-
des encontradas ao longo do processo. Apesar 
dessas divergências, que impossibilitam uma 
padronização, observou-se que, individual-
mente, os profissionais utilizam-se de diversos 
critérios para pensar o processo de alta. 

A falta de consenso quanto aos critérios de 
alta possivelmente ocorre por fatores múltiplos: 
formação do profissional, aspectos pessoais e da 
subjetividade deste e também pelas influências 
dos paradigmas ideológicos/teóricos da ‘redução 
de danos’ e ‘abstinência’. Tais pressupostos ide-
ológicos têm fomentado um largo debate acerca 
dos benefícios e danos das diferentes concepções 
de políticas públicas com relação ao modelo de 
atenção à saúde dos usuários12. 

Como não há clareza sobre os critérios 
de alta, as orientações ideológicas e teóricas 
passam a ser subtanciais para sua difinição. 
Tais diferenças remetem a pontos fundamen-
tais a serem esclarecidos institucionalmente, 
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no entanto, possivelmente, seria mais bené-
fico para o paciente se os critérios pudessem 
ser pautados em pontos concordantes pela 
equipe, havendo registro deles. Talvez assim os 
critérios pudessem ser mais claros e compar-
tilhados no âmbito institucional. Já no âmbito 
acadêmico, as pesquisas, como a realizada por 
Onocko-Campos, Furtado, Trapé e colaborado-
res22, podem ser aprofundadas para elaborações 
de critérios de avaliação do Caps. Nessa pes-
quisa, os autores construíram indicadores para 
avaliação de diversos aspectos do serviço, sendo 
que muitos estão relacionados aos fatores que 
facilitam a alta do paciente, como a formação 
de rede e o alinhamento da equipe.

Todos os entrevistados consideraram que a 
mudança no padrão de uso de drogas não deve 
ser o único fator, mas que outras condições se 
fazem necessárias, sendo a reinserção social 
um critério defendido por todos os entrevis-
tados. A importância desse tema refere-se à 
consideração de que a dependência produz 
diversas consequências no contexto social e 
das relações: isolamento, rompimentos, desfi-
liação face a pessoas, lugares, circunstâncias, 
instituições, atividades e comprometimen-
to das relações do indivíduo23. A reinserção 
social se refere à possibilidade de convívio 
do sujeito com seus familiares, pares, amigos 
e demais membros da sociedade, tendo como 
base os preceitos construídos pela Reforma 
Psiquiátrica24. Também se constitui como um 
dos objetivos do Caps-AD a reinserção social 
dos usuários, através da utilização de recur-
sos intersetoriais. Na prática, a articulação do 
Caps com outros setores encontra inúmeros 
desafios. Para que ela ocorra, é necessário 
transpor as diferentes lógicas territoriais de 
atendimento, a escassez de instituições públi-
cas que possam dar suporte à vulnerabilidade 
dos usuários, as divergências paradoxais aos 
mecanismos asilares presentes na iniciativa 
privada (hospitais psiquiátricos e comuni-
dades terapêuticas). Desta forma, a rede de 
atenção deve ser integral e intersetorial, com 
vários níveis, modalidades de atenção e dispo-
sitivos (tanto públicos quanto privados e não 

governamentais sem fins lucrativos, atores 
comunitários, usuários etc.), para continui-
dade do cuidado no âmbito comunitário, que 
contemple as necessidades das pessoas e suas 
particularidades socioculturais25. 

A presente pesquisa também demonstrou 
uma diversidade de critérios, aqui agrupados e 
nomeados como ‘melhoras no funcionamento 
psicológico e nas habilidades de enfrentamen-
to’, que são indicativos para alta. Essa plurali-
dade de conceitos presentes nos discursos dos 
profissionais demonstra que os objetivos do 
tratamento no Caps são caracterizados por di-
versas perspectivas teóricas. Assim, o processo 
de alta contempla uma avaliação de cada caso, 
através da consideração do conceito de subjeti-
vidade aplicado ao campo da saúde mental, em 
que são questionados os equipamentos sociais, 
as práticas e os discursos orientados para uma 
modelagem e serialização da subjetividade26.

Os conceitos descritos pelos pesquisados 
se relacionam com os fatores protetivos in-
dividuais descritos pela literatura, como: 
autoimagem positiva, capacidade de criar e 
desenvolver estratégias ativas na forma de lidar 
com problemas, autoeficácia, autoconfiança, 
habilidades sociais e interpessoais e contro-
le emocional27. Destaca-se a importância das 
habilidades emocionais como estratégia de 
enfrentamento, pois estudos apontam que o 
estado emocional negativo pode ser o mais forte 
preditor de recaída. Portanto, a consideração 
desses critérios se refere ao desenvolvimento de 
um repertório de meios e estratégias que o indi-
víduo pode utilizar para evitar recaída em certos 
comportamentos que fazem parte do quadro da 
dependência28. Cabe ressaltar que a recaída é um 
fenômeno comum entre os usuários de susbstân-
cias psicoativas e faz parte do próprio processo 
de tratamento, apesar de ser de difícil manejo. 
Estratégias voltadas para o desenvolvimento de 
habilidades sociais e emocionais contribuem para 
o desenvolvimento da capacidade do indivíduo 
de manejar essa situação, pois os sentimentos 
negativos, problemas nos relacionamentos in-
terpessoais e a baixa tolerância à frustração são 
potenciais desencadeantes da recaída29.
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Um dos objetivos do trabalho no Caps é 
a produção do protagonismo do sujeito e 
sua participação na construção do Projeto 
Terapêutico Singular (PTS), que deve con-
siderar as necessidades de saúde de cada 
usuário, não excluindo suas opiniões, seus 
sonhos, seu projeto de vida, buscando uma 
ampliação do atendimento e da apropria-
ção do processo saúde-doença24. Portanto, 
segundo os entrevistados, a construção do 
processo de alta também deve considerar 
o alcance dos objetivos estabelecidos pelo 
próprio paciente. Essa perspectiva funda-
menta e orienta a desconstrução das práticas 
de institucionalização, garantido o lugar 
social do sujeito e transformando-o em 
um protagonista, desejante, construtor de 
projetos, de cidadania e de subjetividade30. 

Os resultados deste estudo apontaram 
algumas dificuldades no processo de alta, 
sendo algumas relativas aos próprios pro-
fissionais, outras relacionadas ao paciente 
e também dificuldades relativas à rede de 
atenção à saude. Segundo os profissionais 
entrevistados, um dos aspectos dos quais 
resulta a retenção dos pacientes no Caps-AD 
é a fantasia de onipotência de alguns pro-
fissionais, com a consequente crença de 
que outros profissionais ou outros equipa-
mentos de saúde não são capazes de prestar 
os devidos atendimentos. Nota-se com os 
resultados que não apenas o paciente ne-
cessita de auxílio para ser preparado para 
a alta, mas parece ser fundamental para a 
própria equipe buscar apoio mútuo para 
trabalhar as dificuldades e angústias que 
surgem no processo. 

Apesar de o vínculo ser uma condição es-
sencial para o processo terapêutico e para o 
tratamento no Caps, em algumas situações, ele 
pode produzir dificuldades no desenvolvimen-
to do processo de alta do paciente. Segundo 
os profissionais, a equipe não promove a alta 
por supor que o paciente não se vinculará a 
outro lugar ou porque, em muitas situações, 
ao receber o comunicado da alta, o pacien-
te lida com um sentimento de abandono e 

insegurança, constituindo, dessa forma, uma 
dependência do equipamento e/ou dos pro-
fissionais. Na perspectiva psicanalítica, essa 
dinâmica de dependência dos profissionais ou 
da instituição pode ser compreendida como 
um deslocamento do investimento da energia 
psíquica da droga para o cuidador. Nessas si-
tuações, surge um fenômeno clínico descrito 
como ‘relacionamento adictivo’, que refere-se 
a uma espécie de dependência patológica com 
relação ao outro31. Dessa forma, dependência 
do outro se presentifica em forma de amor, 
pois, para muitas pessoas, amar e ser amado 
é o que mais importa na vida. Portanto, tais 
indivíduos são constantemente acometidos 
pelo medo de perder o amor, desenvolven-
do, assim, uma dependência dos demais, que 
podem privá-los desse amor32.

A rede em saúde mental e o nível de vulne-
rabilidade desses pacientes também merecem 
ser considerados para compreender as difi-
culdades encontradas no processo de alta. O 
Caps é considerado um serviço estratégico, 
articulador e organizador de uma rede de 
atenção sobreposto a várias instâncias de um 
território, incluindo a atenção básica33. Desta 
forma, para a proposição da alta de pacientes, 
torna-se necessária a articulação com outros 
equipamentos de saúde, sobretudo com a 
atenção primária. As queixas relacionadas 
aos maus atendimentos, a limitações do tempo 
de serviços prestados aos pacientes e falta de 
profissionais de saúde mental são os principais 
empecilhos relatados pelos entrevistados. Suas 
críticas se estendem ao estigma que alguns 
profissionais da atenção básica apresentam. 
Quando os usuários são estigmatizados pelos 
profissionais, tal aspecto pode se tornar um 
impedimento à formação de vínculos, uma 
vez que eles são responsabilizados por sua 
condição, vistos como perigosos, violentos, 
sendo desvalorizados sobre a possibilidade 
de conseguirem ter sucesso no tratamento34. 
Quando o usuário internaliza tais julgamentos, 
a crença na autoeficácia desse indivíduo fica 
rebaixada, aumenta-se o seu isolamento social 
e reduz-se a busca de ajuda35. 
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O encaminhamento do paciente para os 
serviços de tratamento para transtornos 
mentais severos e persistentes também gera 
problemas no momento de se pensar a alta, 
pois, segundo os entrevistados, se há um 
histórico de uso de substâncias (mesmo 
que tenha cessado), o Caps Adulto entende 
que o Caps-AD é o equipamento de saúde 
onde esse usuário deve ser prioritariamente 
acompanhado. Em virtude disso, para os 
profissionais entrevistados, a estabilidade 
da comorbidade é um critério importante 
para o processo de alta, em virtude da com-
plexidade dos casos e da necessidade de 
articulação com a rede de saúde mental. As 
pesquisas vêm demonstrando que a co-ocor-
rência do uso de substâncias e desordem 
mental faz com que existam baixas taxas 
no que se refere ao término do tratamen-
to, se comparados com indivíduos que têm 
somente o problema do uso de substâncias, o 
que indica que a presença de comorbidades 
interfere diretamente no processo de alta36. 

A partir do presente estudo, foi possível 
discutir diversos aspectos dos fenômenos 
que entremeiam as propostas de alta no 
Caps-AD, mesmo havendo escassez de 
estudos brasileiros anteriores referentes 
ao tema em específico. O método do estudo 
e a coleta de dados através de entrevistas em 
profundidade permitiram uma aproximação 
significativa do tema investigado, que resul-
tou em um entendimento amplo e consisten-
te da problemática a partir da experiência 
profissional dos participantes, que, em sua 
grande maioria, atuam no tratamento dos 
transtornos por uso de substâncias desde a 
implantação dos serviços do Caps-AD.

No entanto, durante o desenvolvimento 
da pesquisa, surgiram elementos que se 
apresentaram como limitações da amplia-
ção dos resultados: limitações de tempo de 
entrevista por alguns participantes; a pre-
dominância de profissionais da psicologia; 
pouca diversidade na cadeia de indicações. 
Outros estudos merecem ser feitos com pa-
cientes, gestores e com equipes completas 

desses profissionais, a fim de suprimir as 
dificuldades e limitações que emergiram 
neste estudo e para atingir novas perspec-
tivas de resolução da questão. 

Conclusões

Este estudo constatou que não há uma pa-
dronização e clareza dos critérios de alta 
nas instituições em que os entrevistados tra-
balham. Há divergências importantes entre 
os profissionais, no entanto, foi constatado 
que a indicação de alta deve considerar a 
mudança no padrão de uso das substân-
cias, a reinserção social dos usuários, uma 
melhora no funcionamento psicológico do 
indivíduo, através do desenvolvimento de 
recursos internos para enfrentamento de 
dificuldades, e a consideração do alcance 
dos objetivos estabelecidos pelo próprio 
paciente. 

As dificuldades encontradas durante o 
processo de alta podem estar associadas ao 
manejo dos profissionais, seja em virtude 
da divergência com os demais membros da 
equipe ou em virtude do vínculo estabele-
cido com o paciente. Outras dificuldades 
encontradas referem-se à situação social 
e familiar do paciente, à própria dinâmica 
de dependência da instituição e da relação 
com os profissionais e à insegurança, que 
dificulta o desenvolvimento da autonomia. A 
falta de suporte e articulação com os demais 
equipamentos da rede de saúde também foi 
apontada como um fator dificultador do 
processo de alta.

Considerando as evidências levantadas, 
sugere-se que a alta não deve ser entendida 
como uma desvinculação absoluta e vitalícia 
do paciente com relação ao equipamento 
de saúde, mas a partir das possibilidades 
de circulação e ocupação de outros espaços 
sociais. Essa concepção de alta é congruen-
te com o movimento vigente, baseado nos 
pressupostos da Reforma Psiquiátrica, mas 
encontra dificuldades em sua aplicação ao se 
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deparar com a realidade do sistema de saúde 
atual. Talvez o processo de alta possa ser 
pensado a partir dessa concepção quando os 
profissionais estiverem articulando a Raps 
com maior eficácia e de acordo com o que é 
preconizado pelas políticas públicas, com a 
garantia do atendimento às demandas dos 
sujeitos e da integralidade nas práticas de 
saúde. Sugere-se, também, que as equipes 
dos Caps possam ser ativas para esclarecer 
procedimentos adotados como processo 
de alta, buscando convergências teóricas 
e apoios institucionais para além do seu 
equipamento, que beneficiem o perfil de 
paciente atendido no território.
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